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ATOS DO PREFEITO

DECRETO 5 .2 '91 /O S
De 04 de abril de 2005.

M02IF:0A 3 MI !»l Í̂ I N"
?  C l? ,  D* -H n p  H l , Ç )  DE 1994? 
J! i'A OJirJiíi ERÜVIDEÍ Cí "VS

. O PREFEITO  DO MDNICXPIO DE JOÃO PESSOA, Estado
da Paraiba, no uso das atribuições que lhe sãc 
conferidas p e lo  inciso V, do art. 60, da Lei Orgânica 
Municip-al, t

D E C  R T  A :

' A r t .  -Io O art. .2°r 'da Lei n° 6.612, de 18 de 
março de 1994, 'que "Dispõe Sobre a Regulamentação da 
Comissão Muni‘cipal de Defesa Civil (CONDEC) d o  Município 
de João Pessoa" , passa a vigorar com a seguinte redaçao:

" A r t .  Ia A Presidência da CONDEC Municipal
será designada p o r  indicação do Prefeito"'.

A r t .  2 o O presente decreto' entra em vigor na 
data de sua publicação. .

A r t .  3 o Revogam-se as disposições em contrário.

. GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO ÒE JOÃO
‘PESSOA, em 04 de abril de 2005.

 ■
RICARDO VIEIRA . COUTINHO 

P r e f e i t o

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CüNSELH Q M M rCIPAL DOS DIREITOS DA O tU tiC t  E& Q JM L R SC E M rV - C M D C A  
T re f e it u r a  â í in ia P A L  d e  J o â  o p e s s o a

ELEIÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES DEM ANGABBIRAE SETOR DA PRAIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 20QS

' Pelo p m ecte  Edital, fica convocada para o dra 29 (te maio da 2005 a realização do pleito do? Cooselhos Tutelares (ia 
cidade de JeSo PessoWPB, na fum a de RcsoíuçSo CMDCA a’ 05/2055, do dia 07,04.2005, qu* passa 3 integrar o pres-sata 
EditaE, caníendo toda; os incíruçBei da pieita, que Ecari â dispasiçfio das interessados, na sede do Conselho, Rua Sisenando 
Cesta, 31, Üfigcr.

O regj f̂ro das owididotms t^r-sc-ó coir™ o? dwí t 2fQAi2Q0$ d no horàrto de S:00 à( 12:00 e 13: OG às
17:00 horas, ca sede do Coriselho Municipal doe Direitos da Criança a do Adoíescente. -

O rspstro serô fêiío, individualmente.
S i  pod=rSt> concorrer ac piei», os caadidato; que preencherem, s t í * encerramento das ÍJiseriçCeB, «s seguintes 

raquisitw:
J -  possuir wcouhíeidaidocoidado moral;

' !1 — ter idade ruperíor avínU  e v n  anos;
IIJ -  residir no Muairipio hârnais de dois srios« ter, ride, -domicilio eUitor&l;
I V -  estarem goze da «eoadirtitts poHticos; *
V  -  possuir reconhecida experiência na érea de defesa ou atendimento dos iv e i í t i  da e. do

sdaUscente, tià pelo ínenos, dois anos, comprovada mediante a  decUrsçSo de uriia entidade devidamente àucrita no Conselho 
Mwiicipdl dç* Da-Bitcs da Crituife e do AdoSesireste de Jofi* PtíiC-a, a íjuiJ te resp&nsábiliswi ptnclmenle ptr declaração 
uúdSnee t; '

VI -pojsiúr nominimo o ensino médio completo.
>Jo at»da inscrição, diverfo ser apreientados os seguintes documentos:

. I- certüSes negativos de protesto, emüida« pelos cwtirios Swtfl M aiwe Twesno de Brito. -
II • certitílo negativa de ap&e» cíveis* criminais» emitidas pelo Cartório de DistribuLfSo-;
III cópia do titulo eleitoialj .
IV • cópia á» eédoía de identidade, . . -
V  • comprovante te  eonelusio do eseíno médio;
VI — comprovante de reádSncia;

V il-  declaração de w oâ «aídíde, devidaniínte registrada paio Conselho Municipal doí direitos da Criança « do 
Adílfiítwite áeJofio Perna, etsttasdo sua efetiva ezpariâiieia, no trdnimo. por dois anos, tta área de defesa ou atcndiiiiento dos 
direitos da Criança e do Adolescente.

. Os candidatos participarSo, obrigatoriamente, rob p«o\ i  de cawaçSo da can^daUira, ito curso d« capBcitaçSo
prvsiovido pelo CMDCA to s  dia? 02, 03, 04, 05 t  M de Maio, devendo otfcr nota etteima de cinco ne avaiiaçfio escrita e 
frequíncãmlnima de seíenta e csicopor sccte.

,A  CantpaAha Eleitwèl«ítendff-sfr-á de 06 a 27 de niaio da 2005 
O; candidatos deverS» àidkaii até o dia 27 de maio, p «  etoito» «s fiscais parã atVãf jtaüo és mesa» receptoras, a aporadwaj

Cfíarfio apTOf a vítar, tt io s  s f  «leiíom  dsrtgiS» de abran^ cia  rio# CanitSios Tutelaras, nu go io  de reut direitos 
potticoí. .■

Cada elsitoí poderá votsr, em até S (cieeo) candidates da trea de ^trsDgSncia do respectivo Concelho, ficando nula a 
cédulâ que osotiver roaii de 5 (cinco) ni&ágios,

Cvnsiderur.ie-50 deilos, vs cinco candidatos que obtiverem uiaior votaç&o, sendo os deoiait, p-ta ordem de 
el&síifícofü&, eonjidersiíeii suplaitei, aiè onútnero cinco. '

'Ha hipótese (te erapaJe entre canâdato?, será coasideraã» ri eito- c maü idoso,
Os candidatos «Jeiios cbrigar-sc-So aprestar um expediente mífiinio de 1)6 (sei?) hora: diária; e participar de plantOes 

nctuiaos, aos sábadss domingos e Penados, de acordo com escalas a  rerem esUbeieeides pelo respectivo Conselho Tutelar.
A  ccmpofifão d a  Juntas Eleitorais, do« Mesários e Eiorutinadores que trabafhorjo no pleito, t«m  c«mo «e lotais i iS  

respectivas sessíes, serio publicadas em jornal de grande circulação, para o ctnhedmento-de todos.
Ahr«z  deabr&agêtisia daregi&o do Ms&gabeira cocjprttíidtrí 0; íeguaFe* haiiroi:

Bancários.Vale do Tiifibô. Jardim Anatólia. J^dirn Cidade Universitária, Santa Bérbars, Colitri, Eucaliptos, Mangabeirs do i 
ao VII, Cidaiáê Verde, Projets Mariz, Praia da Penba, Votentiiia Figueiredo. I^teamentos adjacente: qo Valenlina, Monse&hor 
Magno, Paratbe, Barra de Oramame, Pjaia do SoL •

A  re^So Praia será composta pelos bairros; Tambauzinho, Tambaú. Miramar, Manafra, Ccajunto Jo9o Agripiao, Castíis 
Branco 1K, Cabe Branco, Bessa, AMptano Cabo Branco, Jardim Lu na, Brisamar, Cidads Rocreio Cabo Branco e Ponta dos
Seixas. , ,

A  listagem doe bairrot, conjuntos e  loteaaentos io«a]Í2ados ma cada un a d&$ regiSíf ««terá i  disposição dos 
inttreffsedos na sede do CMDCA. ____ - .

JoSo Pessoa,  07 de abril de 2005

Toiwt-Mi Güfe dnSMUTTII ■■ i ■ ̂ Píir. Ai Giluu \EUene Cia» da Silva 
Frefidente/CM DCA

Eiieita Dias da SílVá Pivltab ds CewtM teiM̂I 
-■ s Dlnbs d* Críuiçi e 4« AddetwtV

RESOLUÇÃO N° 01/2005

DispSe sobre o processo de driçâo dos Conselhos T'otelarcs 
no Munidpio dtf Jíflo Pessoac dú outros providências.

T Í T U L G I  
D A S  D IS P O S IÇ Õ E S  P R E L IM IN A R E S

Alt Io. A eleição <t©s Conselhos Tutelares no Município de Io3o Pessoa reger-se-á pelo que 
£lisip3e a Lei Federai rf 8.069 de 13.07.1990, (Esíauto da Criança e do Adolescente), a Lei 
Municipal if 6.607 de 28.12.90, o Regimento Interno do CONSELHO MUNICIPAL DA 
CRIANÇA EDO ADOLESCENTE e por cstaRcsoluçSo.

Art 2o. O processo <lc escdha dos me«4)ros dos Conselhos Tutelares, previsto nesta 
Resolução, será rcaliado sob responsabilidade do Conselho Minicipai dos Dirdtos da 
Criança c do Adolescente e fiscalização do Ministério Público, conforme termos do art 139 
da Lei Federal rf 8.069/90. .

Art 3°, O Conselho Muniafcd^los Ctratos da Criança e do Adolescerie (CMDCA) indicará 
Consrsio Eleitor ai responsável pela organização do pleito, e pela condû So do processo 
eleitoral^

Partgrafo úrüeo. Para conçor a Coirissâo Eleitoral o CMDCA poderá in^ar alifm de 
íoiisellieij'os-cidadã6s e representantes de entidades, de ilibada condula e reconhecida 
idoneidade mural.

Art 4o. Para a eletçSo de que frata esta Resolução, a Comissão Eidtoral designará a área de 
abrangência da Rtgiio onde será instalado o Conselho Tutelar cspcuficando. inclusive, os 
bairros e lotcamcntos rela incluídos.

§ 1B. Os.Conselhos Tutelares serão instalados, no máximo, sessenta dias apói; í  reaüzaçSo do 
pleito;

§2°. O registro das candidaturas dar-se-á no prazo publicado no Edital;

§ 3°. Poderão concorrer ao pleito os candidatos que preencherem, até o encerraoKUto das 
iiKCfiçifes os seguintes requisitos:

I-
TL-
m.
IV -

v-

VT-
vn-

possiár reconhecida idoneidade moral, •
(.erida-de superior a vim« e um anos; 
residir no Mumdpio há ntals de dois anos, c cerneie, domicilio eleitoral; 
estar no gozo dos seus direitos políticos;
possuir rccouhccida experiência na-drca de defesa ou atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, há pelo menos. dois anos; comprovado mediante 
declaração de tuna entidade devidamente inscrita no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança edo Adolescente de João Pessoa;e 
possuir, no mínimo, o ensino médio completo
atender aos critérios de in^edimentos previstos no artigo 14Ú da Lã Federai 
rf 8.069/90. . f
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§ 4o. O s candidatos participarão obrigatoriamente,. sob pena  de  cassaçSo do reg istro  <h 
candidatura, de curso  dc capacitação, devendo obtei dota ifcual ou  superio r a  cinco na 
avaliação escrita  c freqüência m ínim a d« setenta e  cinco po r cen to , a  ser p ro roov id r pelo 
C M D CA ;

§ 5o. A  cam panha e leito ral estender-se-á  pelo p eríodo dc 22  dias.

TlTU LO  E 
DAS IN STÂ N C IA S E LEITO R A IS

A r i  5o. C onstituem  in síân c ias  e le ito ra s

I- o C onselho M unicipal dos D ireitos da Criança e do A dolescente (CM D CA );
H- . a C o ra s s ïo  E leito ral; c
m -  as Juntas Eleitorais.

A r t  6o Com pete 30 CM DCA:

I- formai' a Coiuissffo E leito ral;
Q- a p ro v a r a com posição das Juntas E le ito ra is , proposta  p e la  C om issão E leitoral;
13- pu b lica r 3 com posição das Juntsts S e ito ra is  c 0 E dital de Convocação do

pleito;
IV - p roclam ar o s  conselheiros eleitos; e
V- ju lg a r

a) 0? recursos interpostos contra as deci sScs da Corrass3o eleitoral;
b ) as in çu g n açS es sprescatadas contra a ind icação de  m em bros das juntas 

Eleitorais:; e  .
c) as im pugnações ao resultado geral do pleito.

A r t  7a. C om pete à  C ona ssiSo E leitoral: .

I- d irig ir 0 processo  eleitoral;
H- adotar todas as providências tiecessárias p ara a realização do pleito';
UI- iitd icar ao CM D CA  a e o ra p o a ç ïo  das Juntas E leito rais '

• IV- p u b licar a  lista  dosm esários e dos apuradores dc votos;
V- receber e processa" a s inipugnaç&es apresentadas contra m esários e apuradores;
VI’ a n a iis a re  hom ologar 0 registro  das candidaturas;
VII- rcceb c r denúncias coníra candidatos, nos casos p rew sto s  nesta ResoluçSfo, bem

como ado ta i os p ioccd im eiio s  necessários para apurá-los;
VIII* processar e decid ir, em  p rim eiro grau. as denúncias referen tes a iicpiignaçào c

cassação  de candidaturas; -
■ IX- ju lg a r

a) os recursos interpostos contra as decisões das Jisitas E leito rais; c
b) as im pngnaçees apresentadas coctrs raesários e apuradores. ■

X - publicai' 0 resultado do pleito , abnm lo prazo para recu rso , nos term os desta
R esolução. •

A r l 8®. Com pete as Juncas E leitorais:

I- responsabilizar-se  pelo bom  andam ento da  vpiaçSo ita R eg ião  eleito ral pela
qual í  responsável, bem  como reso lver os ew .m uaís incidentes que venham  0 
o co rrer na área de sua com petência;

II- reso lv er as impugnaçffes e deuw is incidentes verificados durante os fjTi /athos 
' de apuração de votos; e 

IQ- expedir os bo letins d e  apuração r e la t iv a  a í  umas loca lidades na circunscrição 
de suaR eg iS o  e le ito ra l  .

Parágrafo íraico. A  cada  regiifo do M unicipio em  que houver a tuaç lo  dc Conselho Tutela i 
coiresponderá uma Junta E leito ral,

TÍTULO H l 
D O  R EG IST R O  D A S C A NDIDATURAS

A l t  9o. A d iu i í r - s e - á o  registro  de candidaturas que preencham  os requ isito s da Lei M unicipal 
N* 6 .607/90  e d a  presente ResoluçSo. .

A r t  10. A s candidaturas serão  reg istradas individualm ente, sendo que 0 candidato a 
Conselheiro pode concorrer a penas p a ra  um  C onselhos T utelar, caso haja  eleiçtfo sixrniltlnea 
p a ra  m ais de  um  C onselho..

Parágrafo ún ico . Será vedada  outra form a dc candidatura que nMo a ind iv idual.

A r t  11. A Corm ssSo H e ito r  aí indeferirá  0 registro  de candidatura q u e  deixe .'c  preencher os 
requisitos constantes do a r t  4® § 3* e § 4o desta Resolução, le i referida no  art. 9“ desla 
Resoluçüo. .

A r t  12, Indeferido  o reg istro  0 candidato se rá  notificado para , querendo, no prazo  de  três dias 

üteis,apresçQ tar recurso . .

Art. 13, 0  candidato p o d erá  reg is tra r um  apelido.

A r t -14. A pás deferim ento do  registro das candidaturas, a  C om issão Eleitoral d ivu lgará  a l ís ia  

dos cand ida tos; po r regi 2o.

Parágrafo único. O s p ed id o s  de im pugnação de candidaturas deveiüo  ser apresen tados 1»  
prazo de  dois dias ú te is .a  contar da data d a  divulgação referida no “ cap u fV d es tt artigo.

A l t  15. Constitui caso  de im pugnação  o nSo precuctò mento de qualquer dos requ isito s para 
candidatura ou  a inc idênc ia  dc algum a típ ó te se  dc im pedim ento  p ara  o  cxcrcício da  fim çío  de 
conselheiro tutelai,, p rev is tas  nesta R esolução e na leg islação  e m  vigor.

A r t  3 6. As im pugnações podem  ser apresentadas p o r qualquer cidadão , desde que 
fundam entadas c com  a  devida c o n ç ro v a ç io ,

Art. 17. A o s candidatos im pugnados dar-sc-á  o d irtito  de defesa que deverá se r apresentada 
em  três f ia s  ú te is , a contar d a notificação. •

A r t  IS . A  C om issão  E leito ral avaliará a  im pugnação e no tificará  o im pugnante e o candidato 

da  sus decisão.

Parágrafo ú n ico . D a  d ecisão  da C onássãu E leito ral caberá recurso  ao CM DCA, que deverá  scr 
apresentado em  do is  d ias , contados da notificação  da decisSo.

A r t  19. 0  CM D CA  d ev erá  m anifestar-se cm trSs dias fiteis.

TÍTULO IV 
DA  E LEIÇ À O

A r t  20. C onsiderar-sc-So eleitos em cada regiSo os cinco candidatos que obtiverem  m aior 
votaç3o, sendo os dem ais, p e la  ordem  de dassificaçS o , suplentes até o n úm ero de cinco.

A r t  21. A ele ição  rea liza r-se-á  no dia fixado e ra  E ditai, sendo quo a v o tação  p ro ceasar-sc-á  no 
período com preendi do entre 09h00rran (nove horas) e 17h (dezessete horas) daquele  dia.

Art, 22. A C om issão E leitoral è o óigSo responsável pe lo  desenvolvim ento do p le ito  no 
M unicip io . cabendo à s  J u ita s  E leito rais o exercício do trabalho naR egiSo  eleitoral para  a qual 
foram  designadas.

A l t  23. C o n ç e te  ao C M D C A  r  à C om issào E leitoral ind icar, dentre os fim eionários públicos 
m urecipais efetivos, o s  m esários e escrutínadores para  a luareraduraníe  o pleito.

§ I o. P a ra  o atendimento no disposto no “ c a p u f  deste srtigo, o M unicip io  fornecerá  listagem  
dos ftjiici ouários aauni cipais.

§ 2o, N a  im possib ilidade de com pletar-se o quadro de  m esários e cscradnadores, conform e o 
pFevisto no "cap u T  deste  artigo , o C M D CA  e a  C onassSo E le ito ra l ficam  »utori2ados a 
convocar outros cidadãos ind icados po r entidades para  atuarem com o m esários e 
escmtinatloTcs; _

A r t  24. A Com issão E leitoral publicará em  jornal de grande circulação na C apita i, a trcv ls  de 
edital, án o n a n a ta  dos m esário s  e esenuinadores que trabalharão no pleito .

Parágrafo ú n ico . O  candidato ou  qualquer cidadão poderá in p u g o a r a  ind icação  de tn csán o  ou 
escrudnador, fljndam entadaracnte, no prazo  d e  trSs dias úteis, após a pub licaç io  do edital.

A r t  15. A C om issão E leito ral processará  e decidirá as im pugnações a m êüéjios $ 
escrutina dores. ,

§ I o. 0  candidato rm puçnado e o cidadão interessado serão notificados da decisão  da 
C onassâo  Eleitoral.

§ 2®. D a decisão  da  Com issão E leito ral caberá recurso ao CM D CA , que deverá  se r 
apresentado c m  três d ias ú te is , a  contar da notificação.

A r t  26. Cada candidato po d erá  credenciar um  fiscaL para  atuar jun to  à  m esa receptora  de 
votos.
A l t  27. N as m esas receptoras dc v otos se rá  perm itida a fiscalização da  votaçHo, a  fo rnu íaçS o  
de pro testos, irapugnaçtfes, inclusive qsanto  a iden tidade do  eleito r, devendo tudo se r  
reg istrado  em  ata.
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A r t  28. O e le ito r v o ta rá  na m esa  re cep to ra  in sta lada  no  b a irro  a  que p e r ten çam  su a  Z ona e sua 
seção  e le ito ral, podendo vo ta r em  até  cinco candidatos de sua re sp ec tiv a  região.

P arág rafo  ún ico . Será  considerado  n i io  o voto que in d ica r  candidatos de reg ião  diferente ou 
con tiver m ais d e  c inco  candidatos assinalados.

T tT U L O  V 
DA A PU R A Ç Ã O  D O S  V OTOS

A r t  29. C ada  cand ida to  poderá credenciar um  fiscal, até o d ia  27  de m aio . para  a tu ar na 
a p tra ç ã o  do sufrágio. .

Parág rafo  ún ico . O  fiscal ind icado  represen tará  o  candidato em  torla apu ração , sendo  v ed ad a  a  
p resença da p e sso a  não c redenciada, inclusive candidatos, no recin to  destinado  i  apuração .

A r t  30 . T oda a apu ração  te rá  fisca lização  da Junta E leito ral ou d a  C om issão  E le ito ra l, quando 
fo r o caso , p ara  decisão  quanto a  im pugnaçSo de vo tos e um as.

A r t  31 . A n tes  do in íc io  da con tagem  de votos a  Junta  E le ito ra l reso lverá  a s  im pugnaçdes 
constan tes das a tas apresen tadas jun to  à  m esa  recep to ra  dos votos.

A r t  32 . Com pete è Junta  E leito ral dec id ir sobre:

I-  . as im pugnações de vo tos apresen tadas pe los  fiscais; e
H- as im pugnaçSss de urnas apresen tadas p e lo s  fiscais» quando da sua abertura.

§ I o. A s iirp u g n açães  de votos e  de u n a s  deverão  ser apresentadas p e lo s  fiscais no m om ento
em que e s tiv e rem  sendo apu rados, sob pena d e  preclusüo ao direito  d e  im pugnar.

§ 2°. D as d ec isões  da Junta E leito ral caberá  recurso à C om issão E le ito ra l, que deverá ser 
ap resertad o  no  alo , p o r  escrito  e devidam ente fundam entado , sob p en a  de não recebim ento .

§3°. O s recu rsos, jun tam en te  com  os vo tõ s  im pugnados, serão deixados em  sep arad o , devendo 
constar do b o le tim  de a p tra ç ã o  e ocorrência .

A r t  33 . C abe im pugnação  de urna  som ente na h ipótese de ind ício  de sua v io lação .

P arág rafo  ún ico . O e x a ra : das im pugnações de u rn a  ap resen tadas p e los  fisca is dev e rá  seguir 
as m esm as regras estabelecidas nos parágrafos do a r t  32 . .

A r t  34 . A J unta E le ito ra l expedirá bo letim  correspondente a cada um a ap.urada em  sua reg ião , 
c o ríendo  o núm ero  de vo tan tes, a  seção  eleitoral correspondente, o lo ca l em  que funcionou a 
m esa recep to ra  d e  vo to s , os candidatos que receberam  \'o to s , b em  com o núm ero  de votos 
b rancos, nulos e v á lid o s . -

P arág rafo  ún ico . O b o le tim  de apuração  será  afixado em  local que p o ssa  ser consultado  pelo  
pú b lico  em  geral.

Art. 35 . E ncerrada  a  apuração na sua reg ião  as Juntas E le ito ra is  entregarão o resu ltado  e o 
m ateria l respectivo  à  Com issão E leitoral.

P arág rafo  ún ico. A pós as um as serem  apuradas e devidam ente lacradas não  poderão , em  
lip ó te se  algum a, s e r  novam ente abertas.

A r t  36 . A s um as que tiverem  vo tos im pugnados deverão ser devidam ente apuradas e ao final 
la c rad as, sendo que os vo tos im pugnados deverão  sei rem etidos em  sep arad o  à Com issão 
E le ito ra l.

§ I o. N a  ata  e no b o le tim  de apuração  deverá  constar o núm ero de vo tos im pugnados e a 
ind icação  que e les  estão  em  separado. x  : -

§ 2 ”. A ata de a p u ração  deverá  fic a r anexa à urna apurada.

§ 3". Jun tam ente  c o m  o voio e m  separado  devem  se r rem etidos à  C om issão  E le ito ra l as  razSes 
d os recu rsos e a  có p ia  da ata de apu ração , com  o ind icativo  da urna a  que pertence o voto 
im pugnado.

A r t  37 . A  C onüssão  E le ito ra l decid irá  em  definitivo os recu rsos referen tes à v a lidade  dos 
v o tos  e à  v io lação  de urnas. -

A rt. 38 A  C om issão  E le ito ra l, com putados os dados constantes dos bo le tin s de apuração , 
pub lica rá  edital dando conhecim en to  do resu ltado  do p leito .

A r t  39 . Do resu ltado  final, cabe recurso  ao  C M D C A , o > 
d ias  ú te is , a  contar da sua pub licação  ofic ia l.

. deverá  se r ap resen tado  e m  três

§ 1°, O recurso  deverá  se r por escrito e devidam ente fundam entado.

§ 2°. O  C M D C A  d ec id irá  sobre os recu rsos apresentados, em  reu n ião  convocada 
exclusivam ente p a ra  este  fim. -

A r t  40 . N a h ipó tese de em pate en tre  candidatos, se rá  considerado  eleito  o m ais idoso .

A r t  41 . Trinta d ias após a realização  do pleito , as urnas serão esvaziadas e todos os votos 
deverão  serin c in erad o s.

TÍTULO VI 
DA PROPAGANDA ELEITORAL

A r t  42. A p ro p ag an d a  dos candidatos som ente  se rá  perm itida ap ó s o reg is tro  das 
candidaturas.

A r t  43. T oda propaganda eleito ral se rá  rea lizada  sob a responsabilidade dos candidatos, 
im pu tando-se-lhes  so lidariedade nos excessos p raticados po r seus sim patizantes.

A r t  44 . N ão se rá  p erm itida  propaganda que im p lique  em  perturbação  à  ordem , alic iam ento  de 
ele ito res po r m eios in sid io so s e propaganda enganosa.

A r t  45. C o n s id e ra -se  pertu rbação  à  o rdem  propaganda  que fira as postu ras  m u n ic ip a is , que 
perturbe o sossego  pú b lico  o u  que prejud ique a  ü g ie n e  e a estética urbana.

A r t  46. C onsidera-se  a liciam ento de eleito res p o r  .m eios in sid io so s o oferecim ento ou  a  
p rom essa de d in h e iro , dád ivas, benefícios o u  van tagens de qualquer n a ttre z a , m edian te o

ArJ. 47. C on sid e ra -se  propaganda enganosa a pro m essa  de reso lver eventuais d e i.a jid a s  que 
não são das atribu içSes d o C o n s e lh o  Tutelar, a  criação de expectativas na população  que 
sab idam ente não  po d e rão  se r  equacionadas p e lo  C onselho T utelar, b em  com o qua lquer outra

p rá tica  que ind u za  do losam ente o e le ito r a e iro , auferindo, cou» isso , van tagem  a determ inada 
.. candidatura.

Art. 48. C om pete  à  C om issão  E leito ral processai' e d e d d ir  sob re  as de minei as referen tes a 
propaganda e le ito ra l,  podendo , in c lu siv e , determ inar a re tirada  ou  a  suspensão  da propaganda, 
o reco lh im ento  do  m ateria l e a  cassação  de candidaturas.

Parágrafo  ún ico . A C om issão  E le ito ra l p o d e rá , lim inarm ente, de te rm in a r a  re tirad a  e a 
supressão  d a  propaganda  b e m  com o reco lher m ateria l, a  fim  de garan tir o cum prim ento  desta  
R esolução . .

A r t  49 . Q u alq u er c id ad ão , fundam entadam ente, poderá d irig ir denúncia  à C om issão E le ito ra l 
sob re  a  ex istênc ia  d e  propaganda irregular.

A r t  50. Tendo a d e n ú n c ia jn d íc io  de p ro ced ín c ia  a C om issão E le ito ra l d e te ra in a rá  que a 
eandidatura  en v o lv id a  apresen te  defèsa no prazo  de três  d ias úteis. /

A r t  51, P a ra  in s tru ir  sua d ec isão  a C om issão  E le ito ra l po d e rá  ouvir testem unhas, de te rm in a r a 
anexação de p ro v a s , b em  com o efetuar d iligências.

A r t  52. O  cand idato  envolv ido  e o denunciante deverão  se r no tificados da decisão  da 
C orm ssão E le ito ra l.

Art. 53. D a dec isão  d a  C om issão  E leito ral caberá  re c irso  ao C M D C A , que deverá  ser 
apresen tado  e m 0 3  (três) d ia s , a « o n ta r  da no tificação.

T ÍT U L O V I 
D A S D IS P O S IÇ Õ E S  FIN A IS

Art. 54 . P a ra  con tag em  dos p razos p rev isto s nesta R esolução  exclu i-se  o  d ia  do com eço e 
inc lu i-se  o do vencim ento .

§ 1“. C on sid e ra -se  p ro rrogado  o  p razo  até o p rim eiro  d ia  útil, se  o  vencim en to  ca ir  em  feriado, 
sábado  ou do ra n g o ,

§ 2 o. Os p razos som ente  com eçarão  a co rre r a  p artir  do prim eiro  d ia  ú til após a  in tim ação .

A rt. 56. E sta  R eso lu ção  entra em  v igo r na data  de publicação  do E dital de C onvocação  i 
e le ição .

J o ã o  P e s so a , 07 d e  a b r i l  d e  2 0 0 5 .

E lie n c  D ia s  d a  S ilva
Presidente do CMDCA 
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